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PORTARIA Nº 1.215, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2018

O DIRETOR DE LICENCIAMENTO SUBSTITUTO, no uso das atribuições que lhe
confere o art. 13 da Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001, e art. 22, inciso I,
alínea "c", do Anexo I do Decreto nº 8.992, de 20 de fevereiro de 2017, considerando as
manifestações técnicas exaradas no Processo SEI nº 44011.004825/2018-87 e Juntada nº
44011.007250/2018-54, resolve:

Art. 1º Aprovar o convênio de adesão da empresa Miracema Transmissora de
Energia Elétrica S/A., CNPJ nº 24.944.194/0001-41, na condição de patrocinadora do Plano
TAESA de Benefícios Previdenciários, CNPB nº 2012.0007-38, e a entidade Fundação
Forluminas de Seguridade Social - FORLUZ.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CARLOS MARNE DIAS ALVES

PORTARIA Nº 1.216, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2018

O DIRETOR DE LICENCIAMENTO SUBSTITUTO, no uso das atribuições que lhe
confere o art. 13 da Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001, art. 22, inciso I,
alínea "c", do Anexo I do Decreto nº 8.992, de 20 de fevereiro de 2017, e o inciso I do art.
18 da Instrução Previc nº 05, de 3 de setembro de 2018, considerando as manifestações
técnicas exaradas no Processo SEI nº 44011.005207/2018-54 e Juntada nº 0168098,
resolve:

Art. 1º Aprovar, com vigência a partir da emissão do protocolo pelo sistema
informatizado da Previc, o convênio de adesão da empresa Unimed Curvelo Cooperativa de
Trabalho Medico Ltda., CNPJ nº 26.189.530/0001-13, na condição de instituidora do Plano
Cooperado - CNPB nº 2008.0020-47, e a entidade Multicoop Fundo de Pensão
Multipatrocinado.

CARLOS MARNE DIAS ALVES

Ministério da Indústria,
Comércio Exterior e Serviços

INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA
PORTARIA Nº 598, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2018

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E
TECNOLOGIA - INMETRO, no uso de suas atribuições, conferidas no §3º do art. 4º da Lei nº
5.966, de 11 de dezembro de 1973, nos incisos I e IV do art. 3º da Lei nº 9.933, de 20 de
dezembro de 1999, e no inciso V do art. 18 da Estrutura Regimental da Autarquia,
aprovada pelo Decreto nº 6.275, de 28 de novembro de 2007;

Considerando a alínea f do subitem 4.2 do Termo de Referência do Sistema
Brasileiro de Avaliação da Conformidade, aprovado pela Resolução Conmetro nº 04, de 02
de dezembro de 2002, que outorga ao Inmetro a competência para estabelecer as
diretrizes e critérios para a atividade de avaliação da conformidade;

Considerando a Portaria Inmetro nº 563, de 29 de dezembro de 2016,
publicada no Diário Oficial da União de 30 de dezembro de 2016, seção 01, página 343 a
344, que aprova o Regulamento Técnico da Qualidade para Brinquedos;

Considerando Portaria Inmetro nº 503, de 24 de outubro de 2018, publicada no
Diário Oficial da União de 25 de outubro de 2018, seção 01, página 50, que publicou, em
consulta pública, proposta de ajuste aos textos do Regulamento Técnico da Qualidade
(RTQ) e dos Requisitos de Avaliação da Conformidade (RAC) para Brinquedos;

Considerando o volume e a complexidade das contribuições recebidas no
processo de consulta pública referido acima;

Considerando a proximidade do prazo de entrada em vigência da Portaria
Inmetro nº 563/2016, previsto para 30 de dezembro de 2018, que torna inviável a
conclusão do processo de análise das contribuições recebidas em tempo hábil;

Considerando que a proposta de consulta pública, além de vários ajustes à
regulamentação, também prevê a necessidade de postergação dos prazos de entrada em
vigor da Portaria Inmetro nº 563/2016, resolve baixar as seguintes disposições:

Art. 1º Ficam suspensos os efeitos do art. 19, 20, 21 e 22, caputs e parágrafos,
da Portaria Inmetro nº 563/2016.

Art. 2º Esta Portaria iniciará a sua vigência na data de sua publicação no Diário
Oficial da União.

CARLOS AUGUSTO DE AZEVEDO

PORTARIA Nº 600, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2018

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E
TECNOLOGIA - INMETRO, no uso das atribuições legais que lhe confere o parágrafo 3º do
art. 4º da Lei nº 5.966, de 11 de dezembro de 1973, e tendo em vista o disposto na
Portaria Inmetro nº 174, de 28 de junho de 2017, publicada no Diário Oficial da União de
03 de julho de 2017, que estabelece as normas gerais do Programa Nacional de Apoio ao
Desenvolvimento da Metrologia, Qualidade e Tecnologia (Pronametro), resolve:

Art. 1º - Aprovar o reenquadramento da modalidade de bolsa publicada na
Portaria Inmetro nº 340, de 02 de agosto de 2018 (DOU 03/08/2018), da bolsista listada na
tabela abaixo, em conformidade com a aprovação da Comissão Gestora do Supbrograma
Pronametro-Pesquisa.

Art. 2º - O reenquadramento terá vigência inicial a partir de 01/12/2018

. Candidatos Aprovados Modalidade de Bolsa Readequada Edital de Seleção UP

. Eving da Silva DCT-3C 100% 5/2018 Dimci

Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação no Diário
Oficial da União, retroagindo seus efeitos a 01 de dezembro de 2018.

CARLOS AUGUSTO DE AZEVEDO

DIRETORIA DE METROLOGIA LEGAL

PORTARIA Nº 240, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2018

O DIRETOR DE METROLOGIA LEGAL DO INSTITUTO NACIONAL DE
METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA (INMETRO), no exercício da delegação de
competência outorgada pelo Senhor Presidente do Inmetro por meio da Portaria nº
257, de 12 de novembro de 1991, conferindo-lhe as atribuições dispostas no subitem
4.1, alínea "b", da regulamentação metrológica aprovada pela Resolução nº 8, de 22
de dezembro de 2016, do Conmetro;

De acordo com o Regulamento Técnico Metrológico para medidores de
velocidade de veículos automotores, aprovado pela Portaria Inmetro nº 544/2014;

E considerando os elementos constantes do Processo Inmetro nº
52600.100832/2017-16 e do sistema Orquestra nº 952550, resolve:

Aprovar o modelo DGT/INT, de medidor de velocidade, marca DGT,
conforme condições de aprovação especificadas na íntegra da portaria.

Nota: A íntegra da portaria encontra-se disponível no site do Inmetro:
http://www.inmetro.gov.br/pam/

CLODOALDO JOSÉ FERREIRA

SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO E COMPETITIVIDADE INDUSTRIAL
D ES P AC H O

Processo nº 52000.036800/2011-23
Interessado: HPE AUTOMOTORES DO BRASIL LTDA

O SECRETÁRIO DE DESENVOLVIMENTO E COMPETITIVIDADE INDUSTRIAL, no uso
de suas atribuições e com base na delegação de competência que lhe foi outorgada pela
Portaria MDIC nº 468, de 18 de maio de 2000, tendo em vista o disposto na Nota Técnica
nº 154/2018-SEI-CGCA/DEMOB/SDCI, constante do processo nº 52000.036800/2011-23,
resolve renovar o Certificado de Habilitação da empresa HPE AUTOMOTORES DO BRASIL
LTDA. à fruição do incentivo fiscal instituído pela Lei nº 9.826, de 23 de agosto de 1999,
alterada pelas Leis nº 12.218, de 30 de março de 2010, e nº 12.973, de 13 de maio de
2014, até 31 de dezembro de 2019. A mencionada fruição do incentivo fiscal, dar-se-á
mediante a apresentação pela EMPRESA BENEFICIÁRIA de Certificado de Habilitação
emitido pela SDCI, com prazo de vigência de 12 (doze) meses, prorrogável anualmente.

IGOR NOGUEIRA CALVET

D ES P AC H O

Processo nº 52000.037251/2011-12
Interessado: CAOA MONTADORA DE VEÍCULOS LTDA

O SECRETÁRIO DE DESENVOLVIMENTO E COMPETITIVIDADE INDUSTRIAL, no uso
de suas atribuições e com base na delegação de competência que lhe foi outorgada pela
Portaria MDIC nº 468, de 18 de maio de 2000, tendo em vista o disposto na Nota Técnica
nº 155/2018-SEI-CGCA/DEMOB/SDCI, constante do processo nº 52000.037251/2011-12,
resolve renovar o Certificado de Habilitação da empresa CAOA MONTADORA DE VE Í C U LO S
LTDA. à fruição do incentivo fiscal instituído pela Lei nº 9.826, de 23 de agosto de 1999,
alterada pelas Leis nº 12.218, de 30 de março de 2010, e nº 12.973, de 13 de maio de
2014, até 31 de dezembro de 2019. A mencionada fruição do incentivo fiscal, dar-se-á
mediante a apresentação pela EMPRESA BENEFICIÁRIA de Certificado de Habilitação
emitido pela SDCI, com prazo de vigência de 12 (doze) meses, prorrogável anualmente.

IGOR NOGUEIRA CALVET

SECRETARIA DE COMÉRCIO EXTERIOR
PORTARIA Nº 74, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2018

Altera a Portaria SECEX nº 23, de 14 de julho de 2011.

O SECRETÁRIO DE COMÉRCIO EXTERIOR, SUBSTITUTO, DO MINISTÉRIO DA
INDÚSTRIA, COMÉRCIO EXTERIOR E SERVIÇOS, no uso das atribuições que lhe confere o
art. 18, incisos I e XXIII, do Anexo I do Decreto nº 9.260, de 29 de dezembro de 2017
e

CONSIDERANDO o constante dos autos do processo nº 52100.102972/2018-41,
resolve:

Art. 1º A Portaria SECEX nº 23, de 14 de julho de 2011, publicada no Diário
Oficial da União de 19 de julho de 2011, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 26. ..................................................................
................................................................................
§ 3º Na hipótese de LI vinculada a ato concessório de drawback, a alteração do

licenciamento deverá ser solicitada por meio do cancelamento da LI já registrada e registro
de novo pedido de LI no SISCOMEX." (NR)

"Art. 27. ..................................................................
................................................................................
§ 3º Não serão autorizadas substituições que descaracterizem a operação

originalmente licenciada." (NR)
"Art. 27-A. ..............................................................
................................................................................
Parágrafo único. Não será autorizada a solicitação de que trata o caput

relativamente ao enquadramento da operação como amparada pelo regime especial de
drawback." (NR)

"Art. 61. .................................................................
I - a importação do produto está sujeita a licenciamento não automático;
II - a ficha de negociação, quando do registro do pedido de LI, deverá ser

preenchida, nos campos abaixo, da seguinte forma:
................................................................................
III - caso seja constatado o esgotamento da cota, o DECEX não emitirá novas

licenças de importação para essa cota, ainda que já registrado pedido de LI no
S I S CO M E X ;

......................................................................" (NR)
"Art. 62. ..................................................................
§ 1º Na hipótese de cotas distribuídas pelo critério de ordem de registro dos

pedidos de LI no SISCOMEX, quando houver restabelecimento de saldo devido a
cancelamentos, vencimentos de prazos para despacho, substituições ou indeferimentos de
montantes previamente alocados em processos de licenciamento de importação, a
distribuição do volume estornado, para fins do cômputo do saldo global da cota, utilizará
os mesmos critérios adotados para a alocação originária e ocorrerá para os pedidos de LI
registrados a partir do primeiro dia de cada mês de vigência da cota, promovendo-se ainda
distribuição adicional, dentro dos moldes descritos, no penúltimo dia útil da validade
respectiva.

§ 2º Nos casos de divisão de cotas em subperíodos, a distribuição de que trata
o §1º ocorrerá também para os pedidos de LI registrados a partir:

I - do primeiro dia de vigência de cada subperíodo, se for permitido o
transporte de saldo de um subperíodo para outro; ou

II - do penúltimo dia útil de vigência de cada subperíodo, se não for permitido
o transporte de saldo de um subperíodo para outro.

§ 3º O montante estornado devido a cancelamentos, vencimentos de prazos
para despacho, substituições ou indeferimentos, será divulgado na página eletrônica do
MDIC na Internet antes de sua distribuição. " (NR)

"Art. 94. .................................................................
................................................................................
§ 3º A alteração deverá ser solicitada por meio de um dos módulos específicos

drawback do SISCOMEX, previstos nos incisos I e II do art. 82 desta Portaria, até 30 (trinta)
dias após o término da validade do ato concessório ou no primeiro dia útil subsequente,
caso o vencimento tenha se dado em dia não útil.

................................................................................
§ 5º Nos casos em que o DECEX julgar necessário, para solicitar a alteração, o beneficiário

deverá possuir Certidão Negativa de Débitos - CND ou Certidão Positiva de Débito com Efeitos de
Negativa - CPD-EN válida, a que se refere o art. 18 da Lei nº 12.844, de 19 de julho de 2013." (NR)

"Art. 171. ...............................................................
................................................................................
§ 3° Em situações devidamente justificadas em que não for possível efetuar os

ajustes no AC até 30 (trinta) dias após seu prazo de validade, o DECEX poderá considerar
liquidado o compromisso de exportar quando o valor das exportações efetivas for inferior
ao previsto no AC, desde que haja o cumprimento integral do compromisso em termos das
quantidades dos produtos envolvidos." (NR)

"ANEXO III
COTAS TARIFÁRIAS DE IMPORTAÇÃO
Art. 1º ....................................................................
................................................................................
CXXVIII - .................................................................
...............................................................................
b) ...........................................................................
................................................................................
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2. quando do pedido da licença de importação no SISCOMEX, o importador deverá:
2.1. declarar, no campo "Informações Complementares" da LI, que, caso

solicitado, se compromete a apresentar ao DECEX, em até 60 (sessenta) dias contados a
partir da exigência formulada no SISCOMEX, o Conhecimento de Embarque e a Fatura
Comercial que amparam a importação; e

2.2. fazer constar, no campo "Especificação" da ficha "Mercadoria", a descrição
detalhada da mercadoria a ser importada, seguida de declaração sobre a alíquota pleiteada
para o Imposto de Importação, da seguinte forma: "Com base no disposto no art. 1º, inciso
I da Resolução Camex nº 63, de 10 de setembro de 2018, e no art. 1º, inciso CXXVIII do
Anexo III da Portaria SECEX nº 23, de 14 de julho de 2011, solicitamos a redução da
alíquota do Imposto de Importação para 6%".

......................................................................" (NR)
"CXXIX - ...................................................................
................................................................................
b) quando do pedido da LI no SISCOMEX, o importador deverá:
1. declarar, no campo "Informações Complementares", que, caso solicitado, se

compromete a apresentar ao DECEX, em até 15 (quinze) dias contados a partir da exigência
formulada no SISCOMEX, o catálogo técnico do produto a ser importado;

2. fazer constar, no campo "Especificação" da ficha "Mercadoria", a descrição
do Ex 001 constante da tabela acima, seguida da descrição detalhada da mercadoria a ser
importada, na qual deverão constar, pelo menos, as seguintes informações:

2.1. o percentual em peso do dióxido de titânio tipo rutilo;
2.2. a especificação do(s) tipo(s) dos elementos que compõe o tratamento

superficial do dióxido de titânio;
2.3. o ponto isoelétrico do material, expresso em forma de pH;
2.4. a destinação do produto a ser importado; e
2.5. uma declaração sobre a alíquota pleiteada para o Imposto de Importação,

da seguinte forma: "Com base no disposto no art. 1, inciso I da Resolução Camex nº 63,
de 10 de setembro de 2018, e no art. 1, inciso CXXIX do Anexo III da Portaria SECEX nº
23/2011, solicitamos a redução da alíquota do Imposto de Importação para 2%".

3. o DECEX, mediante exigência formulada no SISCOMEX, poderá solicitar a
apresentação do catálogo técnico do produto a ser importado como requisito para o
deferimento do pedido de LI;

4. na situação prevista no item 3 desta alínea, o DECEX informará na LI sobre
a disponibilidade de saldo para atendimento do pedido e alocará provisoriamente a cota
solicitada para a empresa pleiteante;

5. a efetiva concessão da cota estará condicionada à apresentação, pela
empresa, da documentação solicitada, na forma do art. 257-A desta Portaria, em até 15
(quinze) dias contados a partir da exigência formulada no SISCOMEX; e

6. a não observância do requisito de que trata o item v desta alínea implicará
o indeferimento do pedido de LI pelo DECEX e o estorno da cota previamente alocada, que
será restabelecida para o montante global.

c) será concedida inicialmente a cada empresa uma cota máxima de 480
toneladas do produto, podendo cada importador obter mais de uma LI, desde que a soma
das quantidades informadas nas LI seja inferior ou igual ao limite inicialmente
estabelecido;

......................................................................" (NR)
Art. 2º Fica revogada a Seção VII do Anexo XVII da Portaria SECEX nº 23, de 14

de julho de 2011 publicada no Diário Oficial da União de 19 de julho de 2011.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RENATO AGOSTINHO DA SILVA

SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA FRANCA DE MANAUS
PORTARIA Nº 678, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2018

O SUPERINTENDENTE, SUBSTITUTO, DA SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA FRANCA
DE MANAUS, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo art. 20 do Decreto nº
7.139, de 29 de março de 2010, e os §§ 2º e 5° do art. 33 do Decreto nº 6.008, de 29 de
dezembro de 2006, e

CONSIDERANDO o deferimento do Plano de Reinvestimento, previsto no art. 4º
da Lei nº 13.674, de 11 de junho de 2018, referente ao saldo devedor dos investimentos
em Pesquisa e Desenvolvimento na Amazônia, como contrapartida do usufruto dos
incentivos fiscais previstos no art. 2º da Lei nº 8.387, de 30 de dezembro de 1991, que
deveriam ter sido realizados pela empresa EVADIN INDÚSTRIAS AMAZÔNIA S.A., produtora
de bens de informática na Zona Franca de Manaus, nos anos-calendário 2008, 2009, 2010
e 2011;

CONSIDERANDO o constante dos autos do processo nº 52710.002027/2009-71, resolve:
Art. 1º Suspender os efeitos da Portaria nº 530, de 22 de novembro de 2016.
Art. 2º Suspender os efeitos da Portaria nº 72, de 08 de março de 2017.
Art. 3º Suspender os efeitos da Portaria nº 228, de 11 de abril de 2018.
Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor com efeitos retroativos a 05 de dezembro

de 2018.

BRUNO MONTEIRO LOBATO

COMITÊ PARA GESTÃO DA REDE NACIONAL PARA A SIMPLIFICAÇÃO
DO REGISTRO E DA LEGALIZAÇÃO DE EMPRESAS E NEGÓCIOS

RESOLUÇÃO Nº 48, DE 11 DE OUTUBRO DE 2018

Dispõe sobre o procedimento especial para o registro
e legalização do Microempreendedor Individual -
MEI, por meio do Portal do Empreendedor.

O COMITÊ PARA GESTÃO DA REDE NACIONAL PARA A SIMPLIFICAÇÃO DO
REGISTRO E DA LEGALIZAÇÃO DE EMPRESAS E NEGÓCIOS - CGSIM, consoante deliberação
tomada em reunião extraordinária realizada por meio eletrônico, iniciada em 09 de
outubro de 2018 e concluída em 11 de outubro de 2018, e no uso das competências que
lhe conferem o § 7º do art. 2º e § 1º do art. 4º da Lei Complementar nº 123, de 14 de
dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 128, de 19 de dezembro de 2008;
o parágrafo único do art. 2º da Lei nº 11.598, de 3 de dezembro de 2007, e o inciso I do
art. 2º do Decreto nº 6.884, de 25 de junho de 2009, resolve:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º O procedimento especial de registro, licenciamento, alteração, baixa,

cancelamento, suspensão, anulação e legalização do MEI, por meio do Portal do
Empreendedor, obedecerá ao disposto nesta Resolução, devendo ser observado pelos
órgãos e entidades federais, estaduais, distritais e municipais responsáveis pelo registro,
alteração, baixa e concessão de inscrições tributárias, alvarás e licenças de
funcionamento.

Art. 2º Considera-se MEI o empresário a que se refere o art. 966 da Lei nº
10.406, de 10 de janeiro de 2002, que atenda cumulativamente às seguintes
condições:

I - tenha auferido receita bruta conforme estabelecido nos §§ 1º ou 2º do art.
18-A da Lei Complementar nº 123, de 2006;

II - seja optante pelo Simples Nacional;
III - exerça tão somente atividades permitidas para o MEI conforme Resolução

do Comitê Gestor do Simples Nacional;
IV - não possua mais de um estabelecimento;
V - não participe de outra empresa como titular, sócio ou administrador; e
VI - possua até um empregado que receba exclusivamente um salário mínimo

ou o piso salarial da categoria profissional.

§ 1º É assegurado ao imigrante, nos termos da Lei nº 13.445, de 24 de maio
de 2017, a formalização como MEI, desde que observado as regras do art. 2º desta
Resolução.

§ 2º É assegurado ao Refugiado, bem como ao solicitante de reconhecimento
da condição de refugiado, nos termos da Lei nº 9.474, de 22 de julho de 1997, a
formalização como MEI, desde que observado as regras do art. 2º desta Resolução.

CAPÍTULO II
DO PROCESSO DE REGISTRO E LEGALIZAÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR

INDIVIDUAL
Seção I
Das diretrizes
Art. 3º O processo de registro, alteração, licenciamento, anulação, suspensão,

baixa e legalização do MEI observará as disposições da Lei nº 11.598, de 3 de dezembro
de 2007, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações,
assim como as seguintes diretrizes específicas:

I - constituir-se a implementação da formalização e da legalização do MEI por
meio do Portal do Empreendedor, observando-se as fases e etapas da Rede Nacional para
a Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios - REDESIM;

II - incorporar automação intensiva, alta interatividade e integração dos
processos e procedimentos dos órgãos e entidades envolvidos;

III - integrar, de imediato, ao Portal do Empreendedor, processos,
procedimentos e instrumentos referentes à inscrição do MEI na Secretaria da Receita
Federal do Brasil - RFB e nas Juntas Comerciais;

IV - integrar, gradualmente, ao Portal do Empreendedor, processos,
procedimentos e instrumentos referentes à inscrição do MEI no Instituto Nacional do
Seguro Social - INSS, e à obtenção de inscrição, alvarás e licenças para funcionamento nos
órgãos e entidades estaduais e municipais responsáveis pela sua emissão;

V - deverá ser simples e rápido, de forma que o MEI possa efetuar seu
registro, alteração, licenciamento, desenquadramento, baixa e legalização por meio do
Portal do Empreendedor, dispensando-se completamente o uso de formulários em papel
e a aposição de assinaturas autografas;

VI - não haver custos para o MEI relativamente à prestação dos serviços de
apoio à formalização, assim como referentes às ações dos órgãos e entidades pertinentes
à inscrição e legalização necessárias ao início de funcionamento de suas atividades,
conforme estabelecido no § 3º do art. 4º da Lei Complementar nº 123, de 2006;

VII - possibilitar o funcionamento do MEI imediatamente após as inscrições
eletrônicas na Junta Comercial e no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ),
mediante a sua manifestação, por meio eletrônico, de concordância com o conteúdo do
Termo de Ciência e de Responsabilidade com Efeito de Alvará e Licença de Funcionamento
Provisório; e

VIII - disponibilizar ao empreendedor, para impressão, via eletrônica do
Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, documento hábil para
comprovar suas inscrições, alvarás, licenças e sua situação de enquadramento na condição
de MEI perante terceiros, possibilitando a verificação de sua autenticidade na Internet, no
endereço http://www.portaldoempreendedor.gov.br.

Art. 4º É intransferível e pessoal o Certificado da condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, salvo nos casos de sucessão hereditária para fins
de anulação, suspensão e baixa do MEI, obedecendo as disposições desta resolução e do
Decreto-Lei nº 4.657, de 3 de setembro de 1942.

Seção II
Do Período para Inscrição
Art. 5º Empreendedor ainda não inscrito como empresário individual na Junta

Comercial, poderá se formalizar a qualquer tempo, observadas as disposições desta
Resolução.

Art. 6º O empresário individual, inscrito na Junta Comercial e no CNPJ até 30
de junho de 2009, deverá observar as disposições do Comitê Gestor do Simples Nacional
quanto à opção como MEI, período de sua realização e demais questões pertinentes.

Seção III
Das Vedações
Art. 7º É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios e

ainda às demais entidades e órgãos, exigirem taxas, emolumentos, custos, inclusive
prévios e suas renovações, ou valores a qualquer título referentes à abertura, à inscrição,
ao registro, ao funcionamento, ao alvará, à licença, ao cadastro, às alterações e
procedimentos de baixa e encerramento e aos demais itens relativos ao MEI, incluindo os
valores referentes a taxas, a emolumentos e a demais contribuições relativas aos órgãos
de registro, de licenciamento, sindicais, de regulamentação, de anotação de
responsabilidade técnica, de vistoria e de fiscalização do exercício de profissões
regulamentadas, conforme o § 3º do art. 4º da Lei Complementar nº 123, de 14 de
dezembro de 2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de
2014.

Parágrafo único. O agricultor familiar, definido conforme a Lei nº 11.326, de 24
de julho de 2006, e identificado pela declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP física ou
jurídica, bem como o MEI e o empreendedor de economia solidária ficam isentos de taxas
e outros valores relativos à fiscalização da vigilância sanitária, ambiental, de segurança
contra incêndio e emergência, agrária, sindical, associativa, de conselho de classe, dentre
outras.

Art. 8º É vedado às concessionárias de serviço público o aumento das tarifas
pagas pelo MEI por conta da modificação da sua condição de pessoa física para pessoa
jurídica.

Art. 9º A tributação municipal do imposto sobre imóveis prediais urbanos
deverá assegurar tratamento mais favorecido ao MEI para realização de sua atividade no
mesmo local em que residir, mediante aplicação da menor alíquota vigente para aquela
localidade, seja residencial ou comercial, nos termos da lei.

Art. 10. É vedado em relação ao MEI exigência de certificação digital para
realização das operações de abertura, alteração, renovação, legalização, licenciamento e
baixa, nos termos desta Resolução.

Art. 11. É vedado em relação ao MEI, de que trata o art. 18-A da Lei
Complementar nº 123, de 2006, a cobrança associativa ou oferta de serviços privados
relativos aos atos de que trata o § 3º do artigo 4º da Lei Complementar nº 123, de 2006,
e somente poderá ser efetuada a partir de demanda prévia do próprio MEI, firmado por
meio de contrato com assinatura autografa, observando-se que:

I - para a emissão de boletos de cobrança, os bancos públicos e privados
deverão exigir das instituições sindicais e associativas autorização prévia específica a ser
emitida pelo CGSIM; e

II - o desrespeito ao disposto no caput deste artigo configurará vantagem ilícita
pelo induzimento ao erro em prejuízo do MEI, aplicando-se as sanções previstas em
lei.

Art. 12. Fica vedada aos conselhos representativos de categorias econômicas a
exigência de obrigações diversas das estipuladas na Lei Complementar nº 123, de 2006
para inscrição do MEI em seus quadros, sob pena de responsabilidade.

§ 1º O MEI inscrito no conselho profissional de sua categoria, na qualidade de
pessoa física, fica dispensado de realizar nova inscrição no mesmo conselho na qualidade
de empresário individual.

§ 2º São vedadas aos conselhos profissionais, sob pena de responsabilidade, a
exigência de inscrição e a execução de qualquer tipo de ação fiscalizadora quando a
ocupação do MEI não exigir registro profissional da pessoa física.

Art. 13. É vedado impor restrições ao MEI relativamente ao exercício de
profissão ou participação em licitações, em função da sua natureza jurídica, inclusive por
ocasião da contratação dos serviços previstos no § 1º do art. 18-B da Lei Complementar
nº 123, de 2006.

Seção IV
Do Processo de Registro e Legalização do Microempreendedor Individual
Subseção I
Dos Serviços de Apoio ao Processo de Registro e Legalização
Art. 14. O registro e a legalização do MEI poderão ser efetuados por

intermédio de escritórios de serviços contábeis optantes pelo Simples Nacional,
individualmente ou por meio de suas entidades representativas de classe, por órgãos e

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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